
FILIADO À

FNU
Avenida Marechal Floriano, 199/10° e 16° andares - Centro - Rio de Janeiro - Tel.: 3529-0392 -  sintergiapress@gmail.com

BOLETIM OFICIAL DO SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE ENERGIA DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO

8 de abril 2016

Assembleia define pauta nacional
A direção do Sintergia esteve nos dias 30 e 31

de março em Brasília para reunião do Coletivo Na-
cional dos Eletricitários (CNE) onde foi discutida a
formatação da Participação nos Lucros e Resulta-
dos (PLR) 2015, o que propiciará um posicio-
namento em favor da categoria no processo de
negociação da PLR com a holding Eletrobras.

Integrando o CNE, a direção do Sintergia parti-
cipou do lançamento da Frente Parlamentar em
Defesa do Setor Elétrico Brasileiro, que conta com
o apoio de várias entidades sindicais, representa-
ções do movimento social e deputados (as) fede-
rais.

O objetivo da Frente Parlamentar é o fortaleci-
mento do sistema elétrico público através da for-
mulação de um novo modelo para o setor em que
estejam garantidos os interesses da classe traba-
lhadora e propõe, ainda, a organização de audiên-
cias públicas para discussão de mecanismos que
garantam a redução de acidentes de trabalho e a
ampliação do controle social nas decisões sobre a
política energética nacional.

O entendimento do CNE é que diante do cená-
rio socioeconomico conturbado da atualidade a

Dia 12 de abril de 2016, às 12  horas
Em Adrianópolis

E no Fundão

AssembleiA

Frente surge como instrumento de luta para barrar
eventuais tentativas de retomada do processo de
privatização do sistema.

O início da negociação da PLR e do Acordo
Coletivo de Trabalho (ACT) será em abril, tendo
como principal meta a manutenção das nossas con-
quistas e a garantia de reajuste salarial que repo-
nha as perdas do período, sem esquecer da manu-
tenção das empresas públicas, servindo à popula-
ção brasileira e não aos interesses do capital.

Diante do quadro caótico tanto política como
economicamente, temos de estar alertas para ga-
rantir que nossos direitos e conquistas não sejam
atacados, retirando o que foi conquistado pela clas-
se trabalhadora com muita garra e determinação.

A assembleia que define a pauta de reivindica-
ções é fundamental para que todos os setores se-
jam contemplados.

Venha para a assembleia.
Traga um (a) companheiro (a) de setor.
Vamos fazer uma grande assembleia para mos-

trar nossa força, capacidade de mobilização e uni-
dade em torno dos nossos interesses.

Juntos, somos mais fortes.

Cepel



Contrários à retomada do processo de privatização e sucateamento do sistema elé-
trico, no dia 30 de março foi realizado o lançamento da Frente Parlamentar em Defesa
do Setor Elétrico Brasileiro na Câmara dos Deputados. Participaram da atividade re-
presentantes do STIU-DF, da Confederação Nacional dos Urbanitários (CNU), da Fe-
deração Nacional dos Urbanitários (FNU), do Movimento dos Atingidos por Barragens
(MAB), da Federação Única dos Petroleiros (FUP), bem como deputados(as) federais
e demais entidades.

A Frente Parlamentar, coordenada pela deputada federal Erika Kokay (PT-DF), tem
como objetivo fortalecer o sistema elétrico público, discutir um novo modelo para o
setor e defender os interesses da classe trabalhadora. Além disso, a Frente propõe
organizar audiências públicas para discussão de mecanismos à redução de acidentes
de trabalho e ampliação da participação do controle popular nas decisões sobre a
política energética nacional.

A deputada, Erika Kokay, se posicionou contrária, além de criticar o processo de
privatização em curso. “A energia é fundamental para o desenvolvimento social e eco-
nômico e não pode ser colocada numa bandeja como se fosse mercadoria. Não pode
servir como instrumento para geração de lucro”, disse. Ela destacou ainda a importân-
cia dos programas sociais desenvolvidos pelas estatais, como o Luz Para Todos, que
tem por objetivo universalizar o acesso à energia elétrica.

Pela Federação Nacional dos Urbanitários, Fernando Pereira, enfatizou que a criação
da Frente Parlamentar em Defesa do Setor Elétrico se faz urgente para barrar o pro-
cesso de entrega das estatais ao capital privado.

Para João Moraes, da Federação Única dos Petroleiros, é necessária a defesa da
democracia e da energia como bem social para a população brasileira. “Defender a
democracia é defender as conquistas sociais adquiridas. Temos que lutar pela manu-
tenção da energia como um bem público”, destacou.

A dirigente sindical, Fabiola Antezana, representante do Sindinorte, ressaltou que o
avanço da pauta conservadora colocado atualmente para a sociedade e às empresas
estatais causam grande preocupação aos movimentos sociais e sindicatos. No entan-
to, apontou como saída dessa conjuntura a unidade e fortalecimento dessas entida-
des. “Será a sociedade civil organizada, sindicalistas, o movimento social e a juventu-
de que vão reconduzir o País ao desenvolvimento econômico e social. Queremos
nosso setor elétrico estatal ao serviço da sociedade brasileira”, concluiu.

Sindicalistas e parlamentares
criticam tentativas de
terceirização do Setor
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